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CALIENDO METALURGIA E GRAVAQ()ES LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
(IP1)

Data do fato-gerador: 14/11/2008
NULIDADES.

As causas de nulidade no @mbito do processo administrativo fiscal s&o somente
aquelas elencadas na legislacdo de regéncia. O Despacho Decisorio
devidamente fundamentado é regularmente valido.

RESTITUICAO. COMPENSACAO.

A homologacdo das compensacgdes declaradas requer créditos liquidos e certos
contra a Fazenda Nacional. Nao caracterizado o pagamento indevido, ndo ha
créditos para compensar com os débitos do contribuinte.

ONUS DA PROVA.

Cabe a defesa o 6nus da prova dos fatos modificativos, impeditivos ou
extintivos da pretensdo fazendaria.

MULTAS. CARATER CONFISCATORIO.

O CARF ndo possui competéncia para impor a inconstitucionalidade de
normas, conforme Simula Vinculante n.° 2,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator
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 NULIDADES.
 As causas de nulidade no âmbito do processo administrativo fiscal são somente aquelas elencadas na legislação de regência. O Despacho Decisório devidamente fundamentado é regularmente válido.
 RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO.
 A homologação das compensações declaradas requer créditos líquidos e certos contra a Fazenda Nacional. Não caracterizado o pagamento indevido, não há créditos para compensar com os débitos do contribuinte.
 ÔNUS DA PROVA.
 Cabe à defesa o ônus da prova dos fatos modificativos, impeditivos ou extintivos da pretensão fazendária.
 MULTAS. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
 O CARF não possui competência para impor a inconstitucionalidade de normas, conforme Súmula Vinculante n.º 2.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Pedro Rinaldi de Oliveira Lima - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Roberto Duarte Moreira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Hélcio Lafetá Reis, Laercio Cruz Uliana Junior, Charles Mayer de Castro Souza (Presidente). Ausente o conselheiro Leonardo Correia Lima Macedo.
 
  
Trata-se de Recurso Voluntário de fls. 66 apresentado em face da decisão de primeira instância administrativa fiscal proferida no âmbito da DRJ/SP em fls. 59, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade de fls. 2, apresentada em face do Despacho Decisório de fls. 42.
Para manter fidelidade aos fatos, matérias e trâmite do processo já descritos ao longo dos autos, transcreve-se o relatório constante na decisão de primeira instância:

�Trata o presente de manifestação de inconformidade contra o Despacho decisório que não homologou a compensação do débito declarado, por falta de direito creditório contra a Fazenda Nacional, em razão de constar nos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que o alegado recolhimento indevido já tinha sido utilizado integralmente para quitação de outros débitos do contribuinte.
Tempestivamente o interessado manifestou sua inconformidade tecendo várias alegações de nulidade, na medida que o Despacho denegatório não teria fundamentação, teria se desviado de sua finalidade e cerceado sua defesa No mérito, afirma que foi desrespeitado o princípio da verdade material, o que permitiria apresentar provas posteriormente ou mesmo a qualquer tempo. Também contesta a multa aplicada, por sua inconstitucionalidade e por ferir princípios administrativos.�

A decisão de primeira instância administrativa fiscal deste processo foi publicada com a seguinte Ementa:

�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
Data do fato gerador: 14/11/2008 NULIDADES.
As causas de nulidade no âmbito do processo administrativo fiscal são somente aquelas elencadas na legislação de regência. O Despacho Decisório devidamente fundamentado é regularmente válido.
RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO.
A homologação das compensações declaradas requer créditos líquidos e certos contra a Fazenda Nacional. Não caracterizado o pagamento indevido, não há créditos para compensar com os débitos do contribuinte.
ÔNUS DA PROVA.
Cabe à defesa o ônus da prova dos fatos modificativos, impeditivos ou extintivos da pretensão fazendária.
MULTAS. CARÁTER CONFISCATÓRIO.
A vedação ao confisco pela Constituição Federal é dirigida ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicá-las nos moldes da legislação que a instituiu.
Manifestação de Inconformidade Improcedente.
Direito Creditório Não Reconhecido.�

Em Recurso Voluntário o contribuinte reforçou os argumentos de impugnação.
Após, os autos digitais foram distribuídos e pautados nos moldes do regimento interno deste Conselho.
Relatório proferido.
 
Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Relator.
Conforme o Direito Tributário, a legislação, os fatos, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de condução e Regimento Interno, apresenta-se este voto.
Por conter matéria preventa desta 3.ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e preencher os requisitos de admissibilidade, o Recurso deve ser conhecido.
Os despachos decisórios, ainda que eletrônicos, são revestidos de legalidade. O motivo da negativa é a inexistência de crédito.
Portanto, com base no Art. 59 do Decreto 70.235/72, não há qualquer nulidade no presente procedimento administrativo fiscal.
O contribuinte não demonstra, não descreve e não comprova a origem de seu crédito, seja em Manifestação de Inconformidade ou seja no Recurso Voluntário. Solicitou a possibilidade apresentar provas �posteriormente� desde a Manifestação de Inconformidade, mas não apresentou nenhuma prova ou indício até o presente momento. 
A verdade material esteve presente na possibilidade de descrever seu crédito e juntar provas ao longo do procedimento administrativo fiscal, mas o contribuinte não aproveitou, não utilizou do princípio da verdade material para favorecer seu pedido.
Logo, não cumpriu com que foi determinado no Art. 16 do Decreto 70.235/72 e por isso, seu Recurso Voluntário não merece provimento. Ao solicitar o reconhecimento de um crédito, conforme Art. 165 e 170 do CTN, os créditos devem ser líquidos e certos, ônus que compete inicialmente ao contribuinte.
Por fim, a multa também é revestida de legalidade e este Conselho não possui competência para impor a inconstitucionalidade de normas, conforme Súmula Vinculante n.º 2.
Diante de todo o exposto, com base nos mesmos fundamentos da decisão de primeira instância. vota-se para que seja NEGADO PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
Voto proferido.
(assinatura digital)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Paulo Roberto Duarte
Moreira, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Hélcio Lafeta
Reis, Laercio Cruz Uliana Junior, Charles Mayer de Castro Souza (Presidente). Ausente o
conselheiro Leonardo Correia Lima Macedo.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario de fls. 66 apresentado em face da decisdo de
primeira instancia administrativa fiscal proferida no ambito da DRJ/SP em fls. 59, que julgou
improcedente a Manifestacdo de Inconformidade de fls. 2, apresentada em face do Despacho
Decisorio de fls. 42.

Para manter fidelidade aos fatos, matérias e tramite do processo ja descritos ao
longo dos autos, transcreve-se o relatorio constante na decisao de primeira instancia:

“Trata o presente de manifestacdo de inconformidade contra o Despacho decisério que
ndo homologou a compensacdo do débito declarado, por falta de direito creditorio
contra a Fazenda Nacional, em razdo de constar nos sistemas da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, que o alegado recolhimento indevido ja tinha sido utilizado
integralmente para quitacdo de outros débitos do contribuinte.

Tempestivamente 0 interessado manifestou sua inconformidade tecendo vérias
alegac0es de nulidade, na medida que o Despacho denegatério ndo teria fundamentacéo,
teria se desviado de sua finalidade e cerceado sua defesa No mérito, afirma que foi
desrespeitado o principio da verdade material, o que permitiria apresentar provas
posteriormente ou mesmo a qualquer tempo. Também contesta a multa aplicada, por sua
inconstitucionalidade e por ferir principios administrativos.”

A decisdo de primeira instancia administrativa fiscal deste processo foi publicada
com a seguinte Ementa:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Data do fato gerador: 14/11/2008 NULIDADES.

As causas de nulidade no &mbito do processo administrativo fiscal sdo somente aquelas
elencadas na legislagdo de regéncia. O Despacho Decisorio devidamente fundamentado
é regularmente valido.

RESTITUICAO. COMPENSACAO.

A homologacdo das compensagdes declaradas requer créditos liquidos e certos contra a
Fazenda Nacional. Ndo caracterizado o pagamento indevido, ndo ha créditos para
compensar com 0s débitos do contribuinte.

ONUS DA PROVA.

Cabe a defesa o 6nus da prova dos fatos modificativos, impeditivos ou extintivos da
pretensao fazendaria.

MULTAS. CARATER CONFISCATORIO.

A vedacgdo ao confisco pela Constituicdo Federal € dirigida ao legislador, cabendo a
autoridade administrativa apenas aplica-las nos moldes da legislagdo que a instituiu.
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Manifestagéo de Inconformidade Improcedente.

Direito Creditorio Nao Reconhecido.”

Em Recurso Voluntério o contribuinte reforcou os argumentos de impugnacéo.

Ap0s, os autos digitais foram distribuidos e pautados nos moldes do regimento
interno deste Conselho.

Relatdrio proferido.

Voto

Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Relator.

Conforme o Direito Tributario, a legislacdo, os fatos, as provas, documentos e
peticOes apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercicio dos trabalhos
e atribuicdes profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de conducdo e
Regimento Interno, apresenta-se este voto.

Por conter matéria preventa desta 3.2 Secdo do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais e preencher os requisitos de admissibilidade, o Recurso deve ser conhecido.

Os despachos decisérios, ainda que eletrdnicos, sdo revestidos de legalidade. O
motivo da negativa € a inexisténcia de crédito.

Portanto, com base no Art. 59 do Decreto 70.235/72, ndo ha qualquer nulidade no
presente procedimento administrativo fiscal.

O contribuinte ndo demonstra, ndo descreve e ndo comprova a origem de seu
crédito, seja em Manifestacdo de Inconformidade ou seja no Recurso Voluntério. Solicitou a
possibilidade apresentar provas “posteriormente” desde a Manifestagdo de Inconformidade, mas
ndo apresentou nenhuma prova ou indicio até o presente momento.

A verdade material esteve presente na possibilidade de descrever seu crédito e
juntar provas ao longo do procedimento administrativo fiscal, mas o contribuinte ndo aproveitou,
ndo utilizou do principio da verdade material para favorecer seu pedido.

Logo, ndo cumpriu com que foi determinado no Art. 16 do Decreto 70.235/72 e
por isso, seu Recurso Voluntario ndo merece provimento. Ao solicitar o reconhecimento de um
credito, conforme Art. 165 e 170 do CTN, os créditos devem ser liquidos e certos, onus que
compete inicialmente ao contribuinte.

Por fim, a multa também ¢ revestida de legalidade e este Conselho ndo possui
competéncia para impor a inconstitucionalidade de normas, conforme Simula Vinculante n.° 2.

Diante de todo o exposto, com base nos mesmos fundamentos da decisdo de
primeira instancia. vota-se para que seja NEGADO PROVIMENTO ao Recurso Voluntério.

Voto proferido.
(assinatura digital)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima.
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